
 
ESTADO DE PERNAMBUCO 

 

POLÍCIA MILITAR 
 

 

 
 

QUARTEL DO COMANDO GERAL 
 

RECIFE, 10 DE  JANEIRO DE 2005 
 

A D I T A M E N T O  
 

(Parte Integrante ao BG nº 006, de  10 JAN 2005) 
 

Para conhecimento desta PM e devida execução, publico o seguinte: 
 

1ª P A R T E 
 

I – Serviços Diários 
(Sem Alteração) 

 

2ª P A R T E 
 

II – Instrução  
(Sem Alteração) 

 
3ª P A R T E 

 

III – Assuntos Gerais e Administrativos  
 

1.0.0.   COMISSÃO DE PROMOÇÃO DE PRAÇAS 
 
1.1.0.   Extrato de  Decisôes 
 

Sessão Ordinária realizada em 28 DEZ 2004 
 

1. Reuniu-se ordinariamente, no dia 28 DEZ 2004, às 10 horas,  no gabinete e sob a presidência do Sr. Cel PM Paulo Carneiro 
de Andrade, Chefe do EMG, a Comissão de Promoção de Praças, para deliberar sobre Recursos Administrativos interpostos por 
graduados, a saber: 

 
I. Requerente: 
 
3º Sgt QPMG/28109-3/8º BPM, Fábio Gomes De Andrade. 
 
Objeto: 
 
Promoção em ressarcimento de preterição à graduação de 2º Sargento PM, a/c de 31 MAR 2004. 
 
Dos Fatos: 
 

Pleiteia o 3º Sgt QPMG/28109-3/8ºBPM, Fábio Gomes de Andrade o objeto suso mencionado, alegando, em síntese, que não 
fora incluído no QA para as promoções pertinentes ao 1º semestre do ano em curso e conseqüentemente deixou de ser promovido em 
31MAR2004 à graduação de 2º Sargento PM, por haver sido enquadrado no art. 16, inciso III, da Lei 12.344, de 29JAN2003, conforme 
fez público o Aditamento ao BG nº 240, de 30 DEZ2003, consubstanciado na informação prestada pela Diretoria de pessoal, por 
intermédio do OF nº 1898/03/DP-3/SSJD, de 26NOV2003.  

Prossegue, afirmando que seu comportamento policial militar fora reclassificado para “Bom”, a contar de 28JUN2002, 
conforme fez público o BI nº 167/8ºBPM, de 07 SET 2002. 

 
Ademais acostou ao seu requerimento os documentos, a saber:  
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- Cópia da folha de alterações do segundo semestre/2002, versando sobre sua melhoria de comportamento, com base na nota nº 

208/02/1ªSeção/8ºBPM; 
- Ofício nº 1514/04/1ªSeção/8ºBPM, datado de 12NOV2004, assinado pelo Comando do 8ºBPM, ratificando que o graduado 

em tela encontra-se no comportamento “Bom” desde JUNHO/2002, bem como, ato contínuo, não se encontra respondendo a Conselho de 
Disciplina; 

- Certidão de Antecedentes Criminais do Juízo de Direito da Comarca de Salgueiro, assinado pelo Sr. EDNALDO 
FRANCISCO DA SILVA, Distribuidor titular, com o seguinte teor, ipsis litteris: “CERTIFICO por me haver sido pedido verbalmente pela 
parte interessada que, das buscas procedidas nos livros onde são lançadas as distribuições de natureza crime, ao meu cargo, nos últimos 
quatorze (14) anos, à presente data, constatei a inexistência de ações criminais distribuídas contra a(s) pessoas(s) do(s). FÁBIO GOMES 
ANDRADE, brasileiro, casado, natural de Limoeiro – PE, nascido aos 21/08/1968, inscrito no C.P.F. sob nº 607.179.554-00, filho de 
Lázaro do Rego Andrade e Maria Helena Gomes Andrade. Por ser a expressão da verdade, dou fé. Dada e passada nesta cidade e comarca 
de Salgueiro, Estado de Pernambuco, aos dezessete (17) dias do mês de novembro do ano dois e quatro (2004).” 

 
Conclui, aduzindo que sua pretensão encontra amparo legal naquilo que dispõe o Art. 15, I e III da Lei nº 12.344, de 29 JAN 

2004 (LPP). 
    
Da fundamentação: 
 
A CPP ao analisar detidamente o requerimento sob exame, constatou que o 3º Sgt QPMG/28109-3/8ºBPM –FÁBIO GOMES 

DE ANDRADE, não fora incluído e por conseguinte promovido a graduação de 2º Sargento PM em 31 de março de 2004 por constar em 
seus arquivos que o postulante encontrava-se classificado no comportamento inferior ao prescrito no artigo 16, inciso III, da multicitada 
Lei de Promoção de Praças. 

Entrementes, verifica-se que o graduado em epígrafe, desde 28 de junho de 2002, fora reclassificado no comportamento 
“Bom”, mínino exigido para ingresso em Quadros de Acessos, nele permanecendo até agora, de acordo com informação prestada pelo 
Comandante do 8ºBPM, por meio do ofício retromenciondo, conquanto não existindo nenhuma restrição, desde à  época, para que o 
militar estadual não fosse incluído no QA do primeiro semestre do ano em curso, e conseqüentemente, promovido à graduação de 2º Sgt. 
PM em 31 de março de 2004, haja vista que o então 3º Sgt.QPMG/940717-0/JOSÉ ROBERTO PEREIRA DA SILVA, 27º (vigésimo 
sétimo) graduado mais moderno que o requerente ter sido promovido pelo critério de antiguidade à graduação de 2º Sgt PM na data acima 
mencionada, conforme Portaria do Comando Geral nº 640, de 11MAI04, publicada no Boletim Geral nº 085, de 12MAI2004.  

 
À guisa de ilustração, eis as regras insculpidas no art. 15, incisos I e V, da Lei nº 12.344/2003 - Lei de Promoção de Praças, 

verbis: 
 
“15. O graduado será ressarcido da preterição desde que lhe seja reconhecido o direito à promoção quando:  
 
I - tiver solução favorável a recurso interposto; 
II a IV - omissis; 
V - Tiver sido prejudicado por comprovado erro administrativo”. 
 
Por derradeiro, concluímos que houve escusável equívoco administrativo, pelo que o postulante faz jus ao que requer. 
 
Ex positis: 
  
A Comissão de Promoção de Praças com esteio nas sobreditas razões e, com fulcro no art. 15, I e III, da Lei nº 12.344, de 

29JAN203-LPP, à unanimidade de votos, emite parecer pela PROCEDÊNCIA do pleito formulado pelo 3º Sgt QPMG/28109-3/8ºBPM –
FÁBIO GOMES DE ANDRADE, cuja promoção à graduação de 2º Sgt PM, dar-se-á a contar de 31MAR2004, pelo critério de 
Antigüidade, ficando, no entanto, classificado no Pecúlio Geral da PMPE, entre os Segundos Sargentos QPMG/31584-2/ JESSE 
MACEDO DA SILVA e o QPMG/30802-1/MARCELO MOUSINHO FILHO. 

É o parecer.  
 
II - Requerente: 
 
3º Sgt QPMG/13216-0/2º BPM — PAULO BATISTA DA SILVA. 
 
Objeto: 
 
Promoção em Ressarcimento de Preterição à graduação de 2º Sgt PM, a contar de 31DEZ1993. 
 
Dos Fatos: 
 
Pleiteia o requerente o objeto suso descrito, aduzindo, em síntese, que não fora promovido em 31DEZ1993 à graduação de 2º 

Sargento PM, em virtude de não haver sido relacionado no Quadro de Acesso, por infringir a época o inciso II, do Artigo 29, do então 
Regulamento de Promoção de Praças, aprovado pelo Decreto Estadual nº 17.163, de 10 de dezembro de 1993, conforme fez publico o 
Aditamento ao Boletim Geral nº 001, de 03 de janeiro de 1994.  

Acostou aos autos cópia reprográfica da SENTENÇA prolatada nos autos do Processo nº 2.463/1992, exarada pelo MM Juiz 
de Direito da Comarca de Bom Jardim, cujo teor passa a integrar o presente como se literalmente transcrita, pelo que transportamos a 
seguir o DISPOSITIVO da competente decisão: 
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 “..Isto posto, nos termo do art. 107, c/c 109, inciso III, do Código Penal Brasileiro, decreto a extinção da pretensão punitiva 

por parte do Estado e, conseqüentemente, determino o arquivamento dos autos com baixa na distribuição e demais cautelas legais quanto 
aos crimes de abuso de autoridade, dano e lesão corporal, e julgo improcedente a acusação formulada aos acusados PAULO BATISTA DA 
SILVA, JOSÉ EVALDO DE OLIVEIRA E JOSÉ ARNALDO DA SILVA SANTOS, com fulcro no art. 386, VI, do Código de Processo 
Penal...”  

  
Entretanto, no verso do documento em destaque, certificou a Subseção de Justiça e Disciplina (SSJD) que nada consta naquele 

Órgão em face do miliciano em tela. 
Conclui, ressaltando que sua pretensão encontra amparo legal naquilo que dispõe o Art. 15, incisos I e II, da Lei nº 12.344, de 

29 JAN 03. 
 
Da fundamentação: 
 
O ato de promoção é vinculado para o Exmº Sr. Comandante Geral, sempre que preenchidos todos os requisitos legais pelo 

Militar Estadual. 
Ocorre que, em respeito ao princípio da legalidade, o administrador público fica limitado em seu munus, só fazendo o que a lei 

determina, autoriza ou, no máximo, faculta. 
Nesta ótica, verifica-se a clássica discussão sobre independência de instância penal, cível e administrativa. 
A esse respeito o Exmº Sr. Desembargador Jones Figueiredo, do Egrégio Tribunal de Justiça de Pernambuco, nos autos do 

Mandato de Segurança tombado sob nº 00.0059533-5, assim anotou: 
 
“Com efeito, é a ssente na doutrina e jurisprudência pátrias a lição de independência entre as instâncias penal, civil e 

administrativa, não havendo ipso facto, qualquer inter-relação essencial entre a responsabilidade criminal e a administrativa. Bem de ver, 
daí, que, no caso sub judice, em havendo futuramente, por hipótese, sentença penal absolutória em proveito do impetrante, esta somente 
repercutirá no âmbito da Administração, em duas situações: ou se for reconhecida, na esfera criminal, a inexistência de fato típico 
(materialidade do delito – art. 386, inc. I, do Código de Processo Penal) ou se o servidor não for reconhecido como autor do fato (negativa 
de autoria – Art. 386, inc. IV, do mesmo diploma legal). Afora estas duas hipóteses, são autônomas e inconflitantes as órbitas penal e 
administrativa, independência que, sem embargo, merece ser plenamente resguardada no caso em exame.”  

 
Nesta linha de idéias não é despiciendo transcrever a seguir o que giza o art. 15, inciso III, da Lei nº 12.344, de 29JAN03 (Lei 

de Promoção de Praças - LPP): 
    
 “ Art. 15 - O graduado será ressarcido da preterição desde que lhe seja reconhecido o direito à promoção, quando: 
 
III - for impronunciado ou absolvido em processo a que estiver respondendo, por inexistência de fato típico (materialidade do 

delito) ou negativa de autoria, com sentença transitada em julgado”; (grifamos)   
   
Ora, verifica-se veemente que na ocasião o postulante de fato encontrava-se “sub judice”. E mais, constata -se também que a 

praça não fora absolvida por negativa de autoria ou inexistência de fato típico, conforme exige o disposto retrotransportado, razão pela 
qual não faz jus a promoção em ressarcimento de preterição como pleiteado, pois a Extinção de Punibilidade  pela Prescrição ocorreu em 
30.08.2004, porquanto a sentença transitou em julgado no dia 1º de outubro de 2004, conforme certidão exarada pelo Chefe de Secretaria 
da Comarca de Bom Jardim juntada aos autos. 

 
Resta dizer, por fim, que a Administração Pública rege-se pelo Princípio da Legalidade, razão pela qual só pode fazer o que a Lei 

permite, inclusive, convém anotar que as hipóteses de promoção em ressarcimento de preterição previstas no Art. 15, da Lei nº 12.344/2003 - 
LPP, tratam-se de rol TAXATIVO, em decorrência disso não pode, por simples ato administrativo conceder direitos de qualquer espécie, como 
também no caso concreto não há que se falar em hipótese de integração da norma, mormente na aplicação do Art. 4º, da Lei de Introdução ao 
Código Civil. 

 
 
Ex positis:  
 
A Comissão de Promoção de Praças, com fundamento nas sobreditas razões e, considerando o que aduz o art. 15, inciso III, da 

Lei nº 12.344, de 29 JAN 03 (Lei de Promoção de Praças - LPP), à unanimidade de votos, emite parecer pela IMPROCEDÊNCIA do 
pedido formulado pelo requerente, entretanto, pugna pelo Deferimento do seu ingresso em Quadro de Acesso relativo ao Primeiro 
Semestre do ano de 2005. 

É o parecer.  
 
 
III. Requerente: 
 
3º Sgt QPMG/940740-5/BPRv –FRANKLIN MARTINS SILVA. 
 
 
Objeto: 
 
Promoção em ressarcimento de preterição à graduação de 2º Sargento PM, a contar de 09JUN2003.  
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Dos Fatos: 
 
Pleiteia o 3º Sgt QPMG/940740-5/BPRv –FRANKLIN MARTINS SILVA o objeto suso mencionado, alegando, em síntese, 

que até a presente data não fora incluído no QA para  promoção à graduação de 2º Sargento PM por equívoco da Diretoria de Pessoal, 
pelos motivos a saber: 

 
- Que conforme o BG nº 085, de 09MAI97, o postulante fora aprovado e classificado para o Curso de Formação de Oficiais 

PM/97, e, por conseguinte, após apresentação a APMP e posterior matrícula no referido CFO, fora retirado do Pecúlio das Praças da 
PMPE, permanecendo nesta condição até a presente data; 

- Que conforme o BG nº 205, de 08NOV99, fora excluído do CFO/97, já na condição de aluno/CFO/3º ano, contudo 
permaneceu constando no Pecúlio Geral da PMPE/DP-2, na situação nuper citada; 

 
Ademais, acostou ao seu requerimento os seguintes documentos: 
 
- Cópia do BG nº 085, de 09MAI1997 (págs. nº 02 e 03), versando sobre resultado final- aprovação – classificação geral do 

CFO/1997, onde figura na 3ª posição com média 7,30 (sete virgula trinta); 
- Cópia do BG nº 205, de 08NOV1999 (págs. nº 02 e 03), versando sobre sua exclusão do CFO/1997, por ingressar no 

comportamento “insuficiente” e nota disciplinar inferior a 5,0 (cinco virgula zero);  
- Cópia da Folha de alteração, referente ao 2º trimestre de 1997, que versa sobre transcrição no BI nº 076/DEIP/APMP, de 

25.04.97, da Portaria do CG nº 334, de 09ABR97, matriculando o postulante no CFO/97; 
- Ofício nº 916/04/DP-2, datado de 25 de outubro de 2004, exarado pelo Chefe da DP/2, em síntese, com o seguinte teor, ipsis 

litteris: “Sirvo -me do presente documento para informar que o 3º Sgt QPMG/940740-5/FRANKLIN MARTINS SILVA, foi excluído do 
Curso de Formação de Oficiais da PMPE, na condição de aluno do 3º ano, conforme publicou o BG nº 205, de 08NOV1999; retornando a 
condição anterior, ou seja, 3º Sgt QPMG.” 

 
Conclui, aduzindo que sua pretensão encontra amparo legal naquilo que dispõe o Art. 15, I e III da Lei nº 12.344, de 29 JAN 

2004 (LPP). 
    
Da fundamentação: 
 
A CPP ao analisar detidamente o requerimento sob exame constatou que o 3º Sgt QPMG/940740-5/BPRv –FRANKLIN 

MARTINS SILVA, não fora incluído no Quadro de Acesso Extraordinário, promulgado em 09JUN2003, conforme fez público o 
Aditamento ao BG nº 105, de 09JUN2003, e, por conseguinte,  promovido à graduação de 2º Sargento PM na data de 21JUL2003, em 
virtude de, à época, o postulante não encontrar-se relacionado no Pecúlio Geral da PMPE, entre os 3º Sargentos PM, que foram 
convocados e incluídos no referido QAE. 

Não é despiciendo ressaltar que o postulante por ocasião da retro Promulgação do QAE, segundo os arquivos desta CPP, 
encontrava-se na condição de Aluno CFO 3º ano, e não havia nenhuma informação de que o graduado em epígrafe tivesse voltado a 
condição anterior, apesar do Ofício nº 916/04/DP-2, datado de 25 de outubro de 2004 acostado ao bojo do seu requerimento, informar a 
esta Secretaria que o postulante retornara a condição de 3º Sargento PM, após a sua exclusão do CFO, pelo que vejamos o que fora 
publicado no BG nº 205, de 08 NOV 1999, ipsis litteris: 

  
“De conformidade com os Incisos V e VI do Art. 36 do Regulamento da Academia de Polícia Militar do Paudalho (RAPMP), 

aprovado pelo Decreto nº 5.634, de 1º MAR 79, modificado pelos Decretosnº 6.375, de 08 ABR 80, 8.896, de 25 OUT 86, 11.692, de 
31JUN 86 e 14.820, de 20 FEV 91, fica excluído do curso de formação de oficiais Policiais Militares, o Aluno Oficial PM Matr. 940740-5 
– Franklin Martins Silva, por haver ingressado no comportamento Insuficiente e Nota Disciplinar inferior a 5,0 (cinco vírgula zero). (Nota 
nº 005/99/CA-APMP)...”  

 
Assim, verifica-se veemente que não há nenhuma referência de que o miliciano tenha retornado a condição anterior ao CFO/97, 

ou seja, a graduação de 3º Sargento PM. 
À guisa de ilustração, eis as regras insculpidas nos art. 14, c/c o art. 15, incisos I e III, da Lei nº 12.344/2003 - Lei de 

Promoção de Praças, verbis: 
 
 
 “ Art. 14 - A promoção em ressarcimento de preterição é feita após ser reconhecida à praça preterida, o direito à promoção que lhe 

caberia. 
.................................. 
Art. 15 - O graduado será ressarcido da preterição desde que lhe seja reconhecido  o direito à promoção, quando: 
 
I - tiver solução favorável a recurso interposto; 
II à IV- omissis;     
V - tiver sido prejudicado por comprovado erro administrativo.”.  
  
 
Enfim, concluímos que houve escusável equívoco administrativo, pelo que o postulante faz jus ao que requer, frise-se, não a 

contar de 09JUN03 como pleiteado e sim a partir de 21JUL2003, data esta que fora promovido à graduação de 2º Sargento PM o então 3º 
Sgt.QPMG/31713-6/SÉRGIO PAULINO DA SILVA, imediatamente mais moderno que o postulante no Pecúlio Geral da PMPE, 
conforme fez público a portaria do CG nº 703, de 29JUL2003, publicada no BG nº 139, de 31JUL2003. 
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Ex positis: 
 
A Comissão de Promoção de Praças com esteio nas sobreditas razões e, com fulcro no art. 15, incisos I e III, da Lei nº 12.344, 

de 29JAN203-LPP, aliado ao equívoco escusável da Diretoria de Pessoal, à unanimidade de votos, emite parecer pela PROCEDÊNCIA do 
pleito formulado pelo 3º Sgt QPMG/940740-5/BPRv –FRANKLIN MARTINS SILVA, cuja promoção à graduação de 2º Sgt PM, dar-se-á 
a contar de 21JUL2003, pelo critério de Antigüidade, ficando, no entanto, classificado no Pecúlio Geral da PMPE, entre os Segundos 
QPMG/910299-0/CLEITON MIGUEL DA SILVA E O QPMG/31713-6/SÉRGIO PAULINO DA SILVA. 

É o parecer.  
 
IV. Requerente: 
 
3º Sgt.QPMG/27840-8/CIATUR/JOSÉ CARLOS DE SOUZA. 
 
Objeto: 
 
Promoção em ressarcimento de preterição à graduação de 2º Sargento PM, a contar de 04NOV2004.  
 
Dos Fatos: 
 
Pleiteia o 3º Sgt.QPMG/27840-8/CIATUR/JOSÉ CARLOS DE SOUZA o objeto suso mencionado, alegando, em síntese, que 

não fora promovido na data supra em virtude de não estar figurando no QA para as promoções ordinárias referentes ao segundo semestre 
do ano em curso, conforme promulgação publicada no aditamento ao BG nº 138, de 30JUL2003, uma vez que à época do processamento 
da elaboração do Quadro de Acesso, o retro encontrava-se na condição de Cabo PM. 

Prossegue, ressaltando que deixara de ser promovido à graduação de 3º Sargento PM, por ocasião da conclusão com 
aproveitamento do CFS/2000, em 03 de agosto de 2000, por encontrar-se com restrições na Justiça, respondendo ao Processo Crime nº 
001.1999.604.553-9, e ter sido enquadrado, à época, no art. 16, do então Regulamento de Promoção de Praças, conforme fez público o BG 
nº 146, de 03AGO2000. 

Destarte, frise-se, que por meio da Portaria Administrativa nº 1469, de 10NOV2004, publicada no BG nº 207, de 12NOV2004, 
o postulante fora promovido à graduação de 3º Sargento PM em ressarcimento de preterição, a contar de 03AGO2000, em virtude de haver 
sido IMPRONUNCIADO no Processo Crime citado, após pleito na esfera administrativa junto a esta Comissão de Promoção de Praças, 
conforme extrato de decisões publicado no Aditamento ao BG nº 207, de 12NOV2004, cujo teor passa a integrar o presente como se 
literalmente transcrito.  

Ademais, a Portaria do Cmdº Geral nº 1473, de 16NOV04, publicada no BG nº 209, de 17NOV04, promoveu a graduação de 
2º Sargento PM, pelo critério de antiguidade, a contar de 04 de novembro de 2004, o então 3º Sargento QPMG/950550-4/ROSIVALDO 
PONTES DA SILVA, este imediatamente mais moderno que o postulante na escala hierárquica do QO de Terceiros Sargentos constantes 
no Pecúlio Geral da PMPE. 

É o que importa relatar, passamos à fundamentação. 
    
Da fundamentação: 
 
A Comissão de Promoção de Praças, após analisar detidamente o requerimento formulado pelo graduado em epígrafe, verifica 

que o mesmo não necessita de delongas. 
Destarte, assaz elucidativo o que dispõem os arts. 14 e 15, incisos I e III, da Lei nº 12.344, de 29JAN2003 (LPP), “verbis”:  
  
“Art. 14. A promoção em ressarcimento de pret erição é feita após ser reconhecida à praça preterida, o direito à promoção que 

lhe caberia. 
 
Art. 15. O graduado será ressarcido da preterição desde que lhe seja reconhecido o direito à promoção, quando: 
 
I - tiver solução favorável a recurso interposto; 
II - omissis 
III – for impronunciado ou absolvido em processo a que estiver respondendo, por inexistência de fato típico (materialidade do 

delito ou negativa de autoria, com sentença tramitada em julgado; (grifamos)  
... 
 
Assim, verifica-se indubitavelmente que o pleito formulado pelo Graduado em destaque encontra guarida nos dispositivos legais 

nuper transportados, pelo que faz jus ao que requer.  
   
                 
Ex positis: 
 
A Comissão de Promoção de Praças com esteio nas sobreditas razões e, com fulcro no art. 15, incisos I e III, da Lei nº 12.344, 

de 29JAN203-LPP, à unanimidade de votos, emite parecer pela PROCEDÊNCIA do pleito formulado pelo 3º Sgt.QPMG/27840-
8/CIATUR/JOSÉ CARLOS DE SOUZA, cuja promoção à graduação de 2º Sgt PM, pelo critério de Antigüidade, dar-se-á a contar de 
04NOV2004, ficando, no entanto, classificado no Pecúlio Geral da PMPE, entre os Segundos Sargentos QPMG/950112-6/FRANKLIN 
ALEXANDRE BRAYNER DOS SANTOS e o QPMG/920400-8/JOSÉ JÚLIO RODRIGUES DA SIVA. 

É o parecer. 
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V. Requerente: 
 
2º Sgt QPMG/940731-6/15º BPM — WINDSON ARAÚJO DE LIMA. 
 
Objeto: 
 
Ingresso em Quadro de Acesso relativo ao 1º semestre de 2005, visando possível promoção à graduação de 1º Sgt PM. 
 
Dos Fatos: 
 
Pleiteia o requerente o objeto suso descrito, aduzindo, em síntese, que concluiu o Curso de Aperfeiçoamento de Sargento CAS 

2003, conforme fez público o Aditamento ao BG nº 211, de 13 de novembro de 2003, e não fora incluído no Quadro de Acesso, por 
encontra-se respondendo processo na Auditoria da Justiça Militar do Estado (AJME), conforme informações prestadas por meio dos Of. nº 
292/04 e 476/04/DP-3/SSJD, de 30 de abril de 2004 e 15 de junho de 2004, respectivamente. 

 
Prossegue, afirmando que nada consta em face de sua pessoa na AJME, acostando aos autos Certidão nº 

2004.0136.010522/AJME, com o teor em síntese, a saber: 
 
“...CERTIFICO para os devidos fins, que no Cartó rio desta Justiça Militar Estadual, CONSTA contra o solicitante o Processo 

de nº 001.2000.034360-0-1/Dist.5.703/AJME, dando como incurso nas sanções penais dos Arts. 319 do CPM, onde em 17.11.2004, com 
fundamento no Art. 123, Inc. IV, c/c o Art. 125, Inc VI, do CPM, a então MM Juíza Auditora, julgou EXTINTA A PUNIBILIDADE, 
determinando o ARQUIVAMENTO dos autos, cuja Sentença transitou em julgado. O referido é verdade. Dou fé. Recife – PE, aos nove 
dias do mês de dezembro do ano de dois mil e quatro, (09/12/2004). Eu, ___________, CLINTON DIAS DE PAIVA, Major PM – Chefe 
de Secretaria da Auditoria da Justiça Militar do Estado de Pernambuco, que a fiz digitar e assino...”  

 
Destarte, as informações supra foram corroboradas com a Certidão da SSJD/DP-3,  ressaltando que fora retirada a restrição à 

época pendente.  
Conclui, aduzindo que sua pretensão encontra amparo legal naquilo que dispõe a Lei nº 12.344, de 29 JAN 2003 (LPP). 
 
Da fundamentação: 
 
Trata-se de requerimento firmado tempestivamente pelo postulante suso qualificado, o qual pleiteia seu Ingresso em Quadro de 

Acesso pertinente ao 1º semestre de 2005, visando possível promoção à graduação de 1º Sgt PM, vez que a causa que o impedia, mais 
precisamente o Processo Crime nº 001.2000.034360-0-1/Dist.5.703/AJME, dando-o como incurso nas sanções penais dos Arts. 319, do 
CPM, sido ARQUIVADO, tendo a  MM Juíza Auditora em  17.11.2004, com espeque no Art. 123, Inc. IV, c/c o Art. 125, Inc VI, do 
CPM, Declarou Extinta a Punibilidade pela Prescrição, cuja Sentença transitou em julgado. 

 
De mais a mais, vejamos a dicção do art. 15, inciso III, da Lei nº 12.344, de 29JAN03 (Lei de Promoção de Praças - LPP), 

verbis: 
 
 “ Art. 15 - O graduado será ressarcido da preterição desde que lhe seja reconhecido o direito à promoção, quando: 
 
III - for impronunciado ou absolvido em processo a que estiver respondendo, por inexistência de fato típico (materialidade do 

delito) ou negativa de autoria, com sentença transitada em julgado”; (grifamos)   
   
Ora, verifica-se veemente que na ocasião o postulante de fato encontrava-se “sub judice”. E mais, constata -se também que a 

praça não fora absolvida por negativa de autoria ou inexistência de fato típico, conforme exige o disposto retro, razão pela qual não há que 
falar em promoção em ressarcimento de preterição, em virtude de haver sido beneficiado pela inércia do Estado, detentor do “jus 
puniendi”, porquanto o trânsito em julgado da sentença ocorreu em 17.11.2004, pelo que o efeito será “ex nunc”.  

 
Assim, é lícito e possível o objeto suscitado pelo postulante.   
 
 
Ex positis: 
 
A Comissão de Promoção de Praças, com fundamento nas sobreditas razões e, considerando o que aduz a Lei nº 12.344, de 29 

JAN 03 (Lei de Promoção de Praças - LPP), à unanimidade de votos, emite parecer pela PROCEDÊNCIA do pedido formulado pelo 
requerente, incluindo-o em Quadro de Acesso pertinente ao Primeiro Semestre do ano de 2005. 

É o parecer.  
   
VI. Requerente: 
 
3º Sgt QPMG/920009-6/1º BPTran – JOSÉ ANTONIO GOMES DE SOUZA. 
    
Objeto: 
 
Inclusão em Quadro de Acesso pertinente ao 1º semestre de 2005.  
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Dos Fatos: 
 
Pleiteia o requerente o objeto suso descrito, alegando em suma, que se encontra respondendo Processo Crime na AJME, em virtude 

de ocorrência policiais em defesa da Sociedade Pernambucana, tendo sido denunciado e não fora até então julgado.  
Acostou aos autos cópia do Processo Crime nº 001.1996.017461-4/4.806. 
Prossegue, ressaltando que sua pretensão encontra amparo legal no art.26, inciso XII, c/c os arts 31 e 59, da Lei nº 12.344, de 

29JAN2003 (Lei de Promoção de Praças). 
Destarte, consta que o postulante fora denunciado à época com um então 1º Tenente, 01(um) Aspirante à Oficial, 02(dois) 

Sargentos e mais 01(um) Soldado, por haverem, em síntese, no dia 04JAN1996, por volta das 23:00h, as guarnições da Operação Rondas 
Ostensivas Coronel Roberto Pessoa(ROCROP), ao passarem às imediações do bairro da Estância, à Av. Recife, às proximidades da favela 
denominada “Iraque”, foram chamados por populares que pediram providências policiais contra a ação de três elementos que de arma em 
punho estavam aterrorizando as pessoas residentes na referida favela, ocasião que passaram incontinenti às perseguições contínuas contra 
os 03(três) elementos desconhecidos, também armados, tendo àqueles militares sido recebidos a balas, e, na troca de tiros com os 
marginais, alvejado o meliante Ednaldo Martins dos Santos, conhecido por “Nadinho”,  sendo este devidamente socorrido e resistido ao 
ferimento, pelo que o Ministério Público ofertou exordial acusatória como incursos no Arts. 209, § 1º(lesão corporal grave), c/c o 70, 
inciso II, alínea “a”, “d”, “g”, “l”, “m” e seu parágrafo único, c/c o 5 3, todos do Código Penal Militar, encontrando-se o presente processo 
em tramitação na AJME. 

 
Da fundamentação:                              
 
De logo, vejamos o que giza o art. 26, inciso XII, da Lei nº 12.344, de 29JAN03, “verbis”:   
   
Art. 26 - Não será incluído em QA o graduado que:           
 
I  a XI -  omissis;  
XII - for denunciado em processo crime, enquanto a sentença não transitar em julgado, exceto quando o seu ingresso em 

quadro de acesso for aprovado por voto, devidamente fundamentado, por 2/3 (dois terços) dos membros integrantes da Comissão de 
Promoção de Praças. 

  
Assim, consoante se colhe da atenta compulsão dos autos, verifica-se veemente que os fatos não se deram de forma tão simples 

como narra a denúncia, pois a vítima Ednaldo Martins dos Santos, conhecido por “Nadinho”, trata -se de meliante de alta periculosidade, 
com personalidade voltada para o submundo do crime, respondendo, portanto, por crimes de latrocínio e estupro, porquanto o postulante e 
demais militares que participaram da ocorrência não tiveram sua(s) vida(s) ceifada(s) ou sua(s) integralidade(s) corporal(is) violada(s) por 
circunstâncias alheias as suas vontades, pois os três marginais  efetuaram disparos de arma fogo com a intenção de atingi-los, pelo que 
vislumbramos até que provem em contrário que o postulante agiu protegido pelas excludentes de criminalidade: legítima defesa e/ou estrito 
cumprimento de dever legal, nos termos do Art. 42, incisos  II e III, c/c o Art. 44, todos da Lei Substantiva Penal Militar. No entanto, 
anote-se, que na ocorrência em comento, participaram, repito, 01(um) 1º Tenente, 01(um) Aspirante à Oficial, 02(dois) Sargentos e mais 
01(um) Soldado, entretanto, o oficial obtivera da Comissão de Promoção de Oficiais seu pleito deferido, sendo, por conseguinte, incluído 
em Quadro de Acesso e promovido ao posto de Capitão PM, conforme fez público os Boletins Gerais nºs 024 e 078, datados de 29 OUT 
2003 e 03 MAI 2004, respectivamente. Assim, no que pese a não vinculação de decisão da CPOPM nesta Comissão de Promoção de 
Praças, concluímos, com sustentáculo no Princípio de Isonomia ou Igualdade, que não podemos tratar os iguais com desigualdades, 
mormente pelo fato dos Oficiais na ocasião encontrarem-se na qualidade de comandantes da antedita operação, estando os demais 
subordinados, por conseqüência lógica, como executores das ordens emanadas.  

Ademais, é cedido que o Princípio de Isonomia ou Igualdade trata-se de uma viga-mestra assegurada na nossa Lex 
Fundamentalis, mais precisamente no seu art. 5º, “caput”, por quanto exige-se tratamento igualitário, sem distinção de qualquer natureza, 
pelo que não é despiciendo transportar a seguir a máxima de Aristóteles, disseminada pelo saudoso Ruy Barbosa: 

 
“a igualdade consiste em aquinhoar os iguais igualmente e os desigua is na medida de sua desigualdade.”  
  
Ex positis:  
 
A Comissão de Promoção de Praças, diante das sobreditas razões e, com fulcro no art. 26, inciso XII, da Lei nº 12.344, de 

29JAN2003(Lei de Promoção de Praças), à unanimidade de votos, emite parecer pela PROCEDÊNCIA do pedido formulado pelo 3º Sgt 
QPMG/920009-6/1ºBPTran – JOSÉ ANTÔNIO GOMES DE SOUZA. 

É o parecer.  
 
VII. Requerente: 
 
2º Sgt.QPMG/22751-0/1ºBPM/ROSINETE VIANA DOS SANTOS. 
    
Objeto: 
 
Inclusão em Quadro de Acesso referente ao primeiro semestre de 2005.  
 

Dos Fatos: 
 

Pleiteia a graduada em epígrafe o objeto suso transcrito, aduzindo, em síntese, que no período de 13 de julho a 28 de setembro do 
ano em curso, participou do CASP (Curso de Aperfeiçoamento em Segurança Pública) realizado pela coirmã Polícia Militar da Paraíba - 
PMPB, Curso este  equivalente ao Curso de Aperfeiçoamento de Sargentos (CAS) desta briosa PMPE. 
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Acostou ao seu requerimento cópia reprográfica dos documentos, a saber: 
 
- Ofício nº 316/04-JMS, de 09JUN2004, o qual versa sobre remessa de ata da inspeção de saúde da militar estadual em epígrafe, 

considerando-a apta para o CASP/PMPB; 
- Certificado de Conclusão com aproveitamento do CASP/PMPB, datado de 29 de setembro de 2004; 
- ATA nº 020/204 da Diretoria de Ensino – Centro de Ensino/ Divisão de Ensino/ Subseção de Avaliação e Pesquisa da PMPB, de 

13JUL2004, na qual versa sobre o início do CASP/PMPB; 
- Certificado de Conclusão com aproveitamento do Curso de Gerenciamento de Crise/PMPB, datado de 27 de outubro de 2004;  
- ATA nº 024/204 da Diretoria de Ensino – Centro de Ensino/ Divisão de Ensino/ Subseção de Avaliação e Pesquisa da PMPB, 

datada de 13OUT2004, a qual versa sobre o início do Curso de Gerenciamento de Crise-5ªTurma/2004/PMPB; 
- BG nº 219, de 02DEZ2004 (págs. nºs 03 e 22), o qual tornou pública a conclusão e apresentação da requerente, com o seguinte 

teor, ipsis litteris: “Apre sentou-se através do Of. Nº 489/DE/PMPB, nesta PMPE, a 2ºSgt PM Mat 22751-0, Rosinete Viana dos Santos, após 
conclusão do Curso de Aperfeiçoamento em Segurança Pública (CASP), equivalente ao Curso de Aperfeiçoamento de Sargentos (CAS), 
realizado no período de 13 JUL a 28 SET 2004, logrando o 11º lugar, com média 9,0318. À DEIP e a Diretoria de Pessoal adotem as 
providências às suas esferas de atribuições. (Nota nº 077/2004/DEIP).” 

 
Conclui, ressaltando que sua pretensão encontra amparo legal naquilo que dispõe os art. 21, § 2º, c/c o art. 20, todos da Lei nº 

12.344, de 29 de janeiro de 2003 - Lei de Promoção de Praças. 
    
Da fundamentação:                             
 
Trata-se de requerimento firmado tempestivamente pela postulante suso qualificada, cujo escopo é seu Ingresso em Quadro de 

Acesso pertinente ao 1º semestre de 2005, visando possível promoção à graduação de 1º Sargento PM, em virtude de haver freqüentado, 
frise-se, legalmente autorizada, o CASP (Curso de Aperfeiçoamento em Segurança Pública), no período de 13 JUL a 28 SET do fluente ano, 
realizado no Centro de Ensino da Coirmã Polícia Militar da Paraíba – PMPB, tendo, por conseguinte, concluído-o com aproveitamento o retro, 
com 412 horas-aulas, logrando o 11º lugar, com média 9,0318. 

No entanto, submetido o Curso em relevo à apreciação da DEIP, este competente Órgão reconheceu sua equivalência ao Curso de 
Aperfeiçoamento de Sargentos(CAS) desta PMPE, consoante Nota nº 077/2204/DEIP, publicada no Boletim Geral nº 219, de02 DEZ2004. 

De mais a mais, ao tratar da matéria, a Lei de Promoção de Praças dispõe giza no seu Art. 20, ipsis litteris: 
 
“ Art. 20 - Para a promoção à graduação de Primeiro Sargento PM, será exigida a conclusão, com aproveitamento, do Curso de 

Aperfeiçoamento de Sargentos – CAS“ (gr ifo nosso) 
Não obstante, verifica-se, de logo, que a conclusão do retro CASP, ocorreu após o encerramento das alterações para confecção do 

Quadro de Acesso, porquanto é forçoso concluir que a postulante não faz jus ao ingresso em QA referente ao 1º semestre do ano de 2005, 
consoante vedação expressa no art. 21, inciso I, e seu § 1º, c/c o anexo “c” todos da multicitada Lei de Promoção de Praças, verbis:  

 
 “Art. 21 - O processamento das promoções terá início no dia seguinte ao do surgimento da vaga, segundo o Calendário 

estabelecido no Anexo "C" e obedecerá à seqüência abaixo: 
             
I – encerramento das alterações para confecções dos Quadros de Acesso; 
II ao  VII – omissis  
 
§ 1º - Não serão consideradas as alterações ocorridas com o graduado após a data do encerramento das alterações para 

confecção dos Quadros de Acesso, exceto as constantes  do artigo 27 desta Lei”. (grifo nosso)  
 

ANEXO “C”  
PROCESSAMENTO DAS PROMOÇÕES DE PRAÇAS 

“CALENDARIO”  
 

Órgãos Responsáveis 
Promoções de 1º JAN a 30 JUN dromoções de  1º JUL a 31 DEZ Nº de 

Ordem Atos 
DP CPP OME DP CPP OME 

01 Encerramento das alterações 
p/ confecção dos QA   30 JUN do 

ano anterior   31 OUT do ano 
anterior 

02 Remessa à CPP das folhas de 
alterações Até 31 OUT   Até 30 ABR  Até 1º MAR 

03 Inspeção de saúde e entradas 
das atas na CPP  Até 30 SET   Até 31 MAR  

04 Publicação dos QA  Até 30 NOV   Até 31 MAI  

05 Prazo para interposição de 
recurso administrativo  Até 15 DEZ   Até 15 JUN  

06 Promulgação dos QA  Até 31 DEZ   Até 30 JUN  

07 Promoções  Sempre que 
surgir vaga   Sempre que 

surgir vaga  

 
 
 
Enfim, o caso concreto ora pleiteado e analisado, não encontra guarida legal, conforme dispositivo em epigrafe, pelo que a hipótese 

de deferimento acarretará precedentes inconseqüentes, além de ferir contundentemente os Princípios da Legalidade e Moralidade. 
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Ex positis: 
 
A Comissão de Promoção de Praças, com fundamento nas sobreditas razões, aliado ao que aduz o Art. 21, inciso I, e seu § 1º, c/c o 

anexo “c” , todos da Lei nº 12.344/03 - LPP, à unanimidade de votos, conhece o presente requerimento, para, no mérito, julgar 
IMPROCEDENTE o pleito formulado pela 2º Sgt.QPMG/22751-0/1ºBPM/ROSINETE VIANA DOS SANTOS. 

É o parecer.  
 
VIII. Requerente: 
 
Sd QPMG/14337-1/6º BPM — JOSÉ FELÍCIO DA CRUZ. 
   
Objeto: 
 
Promoção em Ressarcimento de Preterição à graduação de Cabo PM, a contar de 18 de fevereiro de 2004. 
 
Dos Fatos: 
 
O postulante retroqualificado interpôs requerimento com o escopo de ser promovido em ressarcimento de preterição à 

graduação de Cabo PM, a contar de 18FEV2004, alegando, em síntese, que concluiu com aproveitamento o CFC/2004, no CFAP e, por 
conseguinte, não fora promovido em virtude da DP-3/SSJD, por meio do of. nº 075, datado de 16FEV2004, haver informado à CPP que o 
requerente se encontrava com restrições na Justiça, mais precisamente respondendo processo na Auditoria da Justiça Militar do Estado, 
conforme tornou público o Aditamento ao BG nº 041, de 08MAR2004. 

Prossegue, afirmando que “nada mais consta” em seu desfavor, tendo em vista que no dia 1º DEZ 2004, o nuper citado 
processo fora julgado, e que o Exmº. Sr Juiz Auditor da AJME, bem como o Conselho Permanente de Justiça Militar, julgaram, à 
unanimidade de votos, pela improcedência da denúncia contra o militar em epígrafe, qualificado nos autos, para ao final absolvê-lo da 
imputação que lhe foi intentada na inicial acusatória, fazendo com fundamento no art. 439, alínea “c”, do Código de Processo Penal 
Militar.  

Ademais, acostou ao seu requerimento, no intuito de comprovar o acima exposto e subsidiar o seu pleito, cópia da Certidão Nº 
2004.0136.10755 AJME, datada de 20 de dezembro de 2004.  

Destarte, a informação supra fora corroborado com a Certidão expedida pela SSJD/DP-3, datada de 22 de dezembro de 2004. 
Outrossim, salienta que sua pretensão encontra amparo legal naquilo que dispõe o Art.15, V, da Lei nº 12344, de 29 de janeiro 

de 2003 (Lei de Promoção de Praças). 
 
Da fundamentação: 
 
Trata-se de requerimento firmado pelo postulante suso qualificado, o qual pleiteia sua promoção em ressarcimento de 

preterição à graduação de Cabo PM, a contar de 18 FEV 2004, vez que fora indiciado e denunciado como incurso nas penas do Art. 149, I 
e II, c/c arts. 324, 163, 301, 70, II “a”, “g” e “i”, parágrafo único, todos do Código Penal Militar.  

De mais a mais, no último dia 1º DEZ 2004, o Conselho Permanente de Justiça da AJME entendeu por unanimidade de votos 
que a denúncia era improcedente e, por conseqüência, o absolveu com fundamento no Art. 439, alínea “c”, do CPPM, tendo a Sentença 
transitado em julgado, cujo teor da devida certidão passa a integrar o presente como se literalmente transcrita.   

Adentrando ao mérito do requerimento sob exame, constata-se, de logo, que o busílis da questão é saber se o postulante faz jus 
ao objeto suscitado, pois à época deixou de ser promovido por encontrar-se “sub judice”, conforme retro descrito, portanto, não houve 
qualquer equivoco ou erro administrativo por parte da SSJD/DP-3.  

Assim, assaz elucidativo o que dispõem os Arts. 14 e 15, inciso III, da Lei nº12.344/03 – Lei de Promoção de Praças, “ipsis 
verbis”:  

 
“Art. 14. A promoção em ressarcimento de preterição é feita após ser r econhecida à praça preterida, o direito à promoção que 

lhe caberia. 
 
Art. 15. O graduado será ressarcido da preterição desde que lhe seja reconhecido o direito à promoção, quando: 
 
III – for impronunciado ou absolvido em processo a que estiver respondendo, por inexistência de fato típico (materialidade do 

delito ou negativa de autoria, com sentença tramitada em julgado.; (grifamos). 
 
Ora, a regra nuper transportada exige que o postulante seja absolvido por inexistência de fato típico (materialidade do delito) ou 

negativa de autoria, com sentença transitada em julgado, porquanto de fato a praça em relevo fora absolvido pelo reconhecimento de “não 
existir prova de ter o acusado concorrido para a infração penal”, nos termos do Art. 439, alínea “c”, do Código de  Processo Penal Militar, 
hipótese que encontra guarida no que dispõe o Art. 15, inciso III, da multicitada Lei, pelo que, frise-se, trata-se de requisito idêntico ao Art. 
386, inciso IV, da Lei Adjetiva Penal.   

À guisa de ilustração e, sobretudo visando dirimir o pleito em análise, transcrevemos a seguir trecho da decisão exarada pelo 
Exmº Sr. Desembargador JONES FIGUEIREDO do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, nos autos do Mandado de 
Segurança nº 000059533-5: 

 
 “...Com efeito, é assente na doutrina e jurisprudência pátrias a lição de independência entre as instâncias penal, civil e 

administrativa, não havendo ipso facto, qualquer inter-relação essencial entre a responsabilidade criminal e a administrativa. Bem de ver, daí, 
que, no caso sub judice, em havendo futuramente, por hipótese, sentença penal absolutória em proveito do impetrante, esta somente repercutirá 
no âmbito da Administração, em duas situações: ou se for reconhecida, na esfera criminal, a inexistência de fato típico (materialidade do  delito  
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– art. 386, inc. I, do Código de Processo Penal) ou se o servidor não for reconhecido como autor do fato (negativa de autoria – art. 386, inc. IV, 
do mesmo diploma legal). Afora estas duas hipóteses, são autônomas e inconflitantes as órbitas penal e administrativa, independência que, sem 
embargo, merece ser plenamente resguardada no caso em exame...”  

 
Resta dizer, por fim, que o postulante faz jus ao que requer. 
 
Ex positis: 
 
A Comissão de Promoção de Praças, com fundamento nas sobreditas razões e, com fulcro nos Arts. 14 e 15, inciso III, da Lei 

nº 12.344, de 29 JAN 03 (Lei de Promoção de Praças - LPP), à unanimidade de votos, conhece o presente requerimento, para, no mérito 
julgar PROCEDENTE  o pleito formulado pelo Sd QPMG/14.337-1/6º BPM — JOSÉ FELÍCIO DA CRUZ, cuja promoção em 
ressarcimento de preterição à graduação de Cabo PM, dar-se-á a contar 18 de fevereiro de 2004, ficando, por conseguinte, classificado no 
Pecúlio Geral da PMPE, entre os Cabos QPMG/14336-7/ENILDO XAVIER DA SILVA e o QPMG/14340-5/LUIZ CARLOS FRANÇA 
DO NASCIMENTO. 

É o parecer. 
 
IX. Requerente: 
 
Cb QPMG/23416-8/1ª CIPM – MAURÍCIO LOPES DA SILVA. 
 
Objeto: 
 
Promoção em ressarcimento de preterição à graduação de 3º Sargento PM, a contar de 15ABR2004.  
 
Dos Fatos: 
 
Pleiteia o graduado retroqualificado o objeto em relevo, aduzindo, em resumo, que concluiu com aproveitamento o CFS/2004, 

realizado no período de 05NOV2003 à 15ABR2004, no CFAP, e não fora promovido por infringir o Art. 26, da Lei nº 12.344, de 29JAN2003 
– Lei de Promoção de Praças, conforme publicou o BG nº 088, de 17MAI2004. 

Prossegue, afirmando que nada consta contra a sua pessoa na AJME, acostando aos autos Certidão nº 2004.0136.6670/AJME, 
com o teor em síntese, a saber: 

 
“CERTIFICO para os devidos fins, que no Cartório desta Justiça Militar Estadual, CONSTA contra o solicitante o Processo de 

nº 001.2000.021998-4/Dist.5.629/AJME, dado como incurso nas sanções penais dos Arts. 160, § único e Art. 163, ambos do CPM, onde 
em 02.08.2004, com base no Art. 123, Inc. IV, c/c o Art. 125, Inc VII e § 1º, c/c Art. 133, do CPM, a MM Juíza Auditora, julgou 
EXTINTA A PUNIBILIDADE, determinando o ARQUIVAMENTO dos autos, cuja Sentença transitou em julgado. O referido é verdade. 
Dou fé. Recife – PE, aos dezessete dias do mês de Setembro do ano de dois mil e quatro, (17/09/2004). Eu, ___________, CLINTON 
DIAS DE PAIVA, Major PM – Chefe de Secretaria da Auditoria da Justiça Militar do Estado de Pernambuco, que a fiz digitar e 
assino.....”  

 
Destarte, as informações supra foram corroboradas com a Certidão da SSJD/DP-3,  ressaltando que fora retirada a restrição à 

época pendente.  
Conclui, aduzindo que sua pretensão encontra amparo legal naquilo que dispõe a Lei nº 12.344, de 29 JAN 2003 (LPP). 
 
Da fundamentação: 
 
Trata-se de requerimento firmado pelo postulante suso qualificado, o qual pleiteia sua promoção em ressarcimento de 

preterição à graduação de 3º Sargento PM, a contar de 15 ABR 2004, vez que fora indiciado e denunciado como incurso nas penas do Arts. 
160, parágrafo único e Art. 163, ambos do Código Penal Militar. 

De mais a mais, no último dia 02 AGO 2004, com fulcro no Art. 123, Inc. IV, c/c o Art. 125, Inc VII e § 1º, c/c Art. 133, do 
CPM, a MM Juíza auditora julgou EXTINTA A PUNIBILIDADE, determinando o ARQUIVAMENTO dos autos, cuja sentença transitou 
em julgado.   

Adentrando ao mérito do requerimento sob exame, constata-se, de logo, que o busílis da questão é saber se o postulante faz jus 
ao objeto suscitado, pois à época deixou de ser promovido por encontrar-se “sub judice”, conforme retro descrito, portanto, não houve 
qualquer equivoco ou erro administrativo por parte da SSJD/DP-3. 

Assim, assaz elucidativo o que dispõem os Arts. 14 e 15, inciso III, da Lei nº12.344/03 – Lei de Promoção de Praças, “ipsis 
verbis”:  

 
“Art. 14 - A promoção em ressarcimento de preterição é feita após ser reconhecida à praça preterida, o direito à promoção que 

lhe caberia. 
 
Parágrafo Único - A promoção em ressarcimento de preterição será efetuada segundo os critérios de antigüidade ou de 

merecimento, nos casos cabíveis, sendo o graduado colocado na escala hierárquica como se houvesse sido promovido na época devida, 
independentemente da data,  ficando  excedente  o último da escala hierárquica. 

 
Art. 15 - O graduado será ressarcido da preterição desde que lhe seja reconhecido  o direito à promoção, quando: 
 
I - tiver solução favorável a recurso interposto; 
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II - cessar sua situação de desaparecido ou extraviado;       
III - for impronunciado ou absolvido em processo a que estiver respondendo, por inexistência de fato típico (materialidade do 

delito) ou negativa de autoria, com sentença transitada em julgado; (grifamos). 
IV - for declarado isento de culpa por decisão da autoridade competente em processo administrativo disciplinar; 
V - tiver sido prejudicado por comprovado erro administrativo”  
 
Ora, a regra nuper transportada exige para promoção em ressarcimento  de preterição que o postulante seja absolvido por 

inexistência de fato típico (materialidade do delito) ou negativa de autoria, com sentença transitada em julgado, porquanto o postulante fora 
beneficiado pela PRESCRIÇÃO. 

À guisa de ilustração e, sobretudo visando dirimir o pleito em análise, transcrevemos a seguir trecho da decisão exarada pelo 
Exmº Sr. Desembargador JONES FIGUEIREDO do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, nos autos do Mandado de 
Segurança nº 000059533-5: 

 
 “...Com efeito, é assente na doutrina e jurisprudência pátrias a lição de independência entre as instâncias penal, civil e 

administrativa, não havendo ipso facto, qualquer inter-relação essencial entre a responsabilidade criminal e a administrativa. Bem de ver, daí, 
que, no caso sub judice, em havendo futuramente, por hipótese, sentença penal absolutória em proveito do impetrante, esta somente repercutirá 
no âmbito da Administração, em duas situações: ou se for reconhecida, na esfera criminal, a inexistência de fato típico (materialidade do delito 
– art. 386, inc. I, do Código de Processo Penal) ou se o servidor não for reconhecido como autor do fato (negativa de autoria – art. 386, inc. IV, 
do mesmo diploma legal). Afora estas duas hipóteses, são autônomas e inconflitantes as órbitas penal e administrativa, independência que, sem 
embargo, merece ser plenamente resguardada no caso em exame...”  

   
Ora, verifica-se veemente que na ocasião o postulante de fato encontrava-se “sub judice”. E mais, constata -se também que a 

praça não fora absolvida por negativa de autoria ou inexistência de fato típico, conforme exige o disposto retrotransportado, razão pela 
qual não faz jus a promoção em ressarcimento de preterição como pleiteado, pois a Extinção de Punibilidade  pela Prescrição ocorreu em 
02.08.2004. 

Resta dizer, por fim, que a Administração Pública rege-se pelo Princípio da Legalidade, razão pela qual só pode fazer o que a Lei 
permite, inclusive, convém anotar que as hipóteses de promoção em ressarcimento de preterição previstas no Art. 15, da Lei nº 12.344/2003 - 
LPP, tratam-se de rol TAXATIVO, em decorrência disso não pode, por simples ato administrativo conceder direitos de qualquer espécie, como 
também no caso concreto não há que se falar em hipótese de integração da norma, mormente na aplicação do Art. 4º, da Lei de Introdução ao 
Código Civil.   

 
Ex positis: 
 
A Comissão de Promoção de Praças com esteio nas sobreditas razões, à unanimidade de votos, emite parecer pela 

IMPROCEDÊNCIA do pedido formulado pelo requerente, entretanto, pugna pelo Deferimento de sua promoção à graduação de 3º Sgt 
PM, pelo critério de Antigüidade, a contar de 02AGO2004, data do trânsito em julgado da decisão, e não a partir de 15ABR2004 como 
postulado, ficando, no entanto, classificado no Pecúlio Geral da PMPE, entre os Terceiros Sargentos.QPMG/18826-3/JOSÉ ARNALDO 
DA SILVA e o 11703-0/ JOSÉ LOPES DA MOTA. 

É o parecer.  
 
X. Requerente: 
 
Cb PM Mat. 14856-3/BPRp, Valmir Ribeiro Tavares. 
 
Objeto: 
 
Ingresso em Quadro de Acesso à promoção de 3º Sargento PM.  
 
Dos Fatos: 
 
Pleiteia o requerente seu ingresso em Quadro de Acesso à promoção de 3º Sargento PM, em virtude de haver concluído com 

aproveitamento o Curso de Formação de Sargentos, no período de 05 NOV 2003 à 15 ABR 2004, não tendo sido promovido por constar em 
sua ficha o Processo Crime nº 6130/AJME (contraído em serviço). 

Acostou cópia do Processo nº 6130-AJME. 
Prossegue ressaltando que sua pretensão encontra amparo legal naquilo que dispõe o Art. 26, Inciso XII, da Lei nº 12.344, de 29 

JAN 2003 (Lei de Promoção de Praças). 
No entanto, verifica-se que o postulante juntamente com 03 (três) Militares do Estado, foram denunciados pela prática do delito 

previsto no art. 195, do Código Penal Militar, c/c a agravante prevista no Art. 53, § 3º, da retro Lei substantiva Penal Militar. 
 
Narra a denúncia, em síntese: 
 
 “...No dia 07 FEV 03, por volta das 12:40 h, atravé s de ligação telefônica, foi levado ao conhecimento da coordenação do CIODS 

que a viatura da Rádio Patrulha GE-4210, patrimônio 19258, encontrava-se estacionada no pátio interno do Motel Atlântico, situado no bairro 
de Santo Aleixo, no município de Jaboatão dos Guararapes. 

Deslocando-se até o local noticiado, o Subten. Edson Cordeiro Gregório constatou a veracidade da informação recebida, 
oportunidade em que identificou os indiciados como componentes daquela guarnição, a qual encontrava-se sob o comando do denunciado Alº 
do CFS Tavares, em razão do que foram todos os integrantes presos em flagrante delito. 
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Ocorre que pelo controle feito pelo CIODS, a referida viatura se encontraria de serviço no corredor bancário de Cavaleiro, naquele 

município, só podendo se retirar após autorização superior, e a conseqüente substituição por outra viatura militar. 
Ouvido o denunciado Al. Tavares, este confirmou encontrar-se no comendo daquela guarnição e que, em face de seu subordinado 

Sd. Josenilson apresentar um distúrbio intestinal, adentrara com a viatura naquele estabelecimento em busca de um sanitário para o mesmo, 
onde teria permanecido por cerca de trinta minutos. 

Informou ainda aquele que nenhum dos integrantes da guarnição teria ainda almoçado, até a hora do flagrante. 
Ouvidos os demais denunciados, estes ratificaram o depoimento de seu comandante. 
Informou o condutor que, ao serem por ele abordados, os denunciados alegaram encontrarem-se naquele local descansando do 

almoço, com a autorização do CIODS, tendo todos os denunciados negado terem prestado tal informação. 
Há nos autos indícios de que os denunciados, contrariando norma interna, teriam feito refeições naquela estalagem...”  
 
Auto de Prisão em Flagrante apenso. 
Em 17 FEV 03 fora concedida liberdade provisória aos acusados, tendo estes assinado termo de compromisso. 
A denúncia fora recebida em 05 MAI 2003. 
De mais a mais, encerrada a instrução criminal as partes apresentaram suas alegações finais. 
Na fase de plenário, o Ministério Público após apresentar suas razões, pediu a procedência total da denúncia, com conseqüente 

condenação dos acusados. Por sua vez o advogado do postulante clamou pela absolvição do seu constituinte. 
Houve réplica e tréplica, ocasião em que o Parquet e defesa ratificaram seus pedidos iniciais. 
É o que importa relatar, passamos à fundamentação. 
 
Da fundamentação: 
 
Analisando cuidadosamente o conjunto probatório colacionado ao ventre dos autos, verifica-se que a materialidade e a autoria 

restaram indubitavelmente provadas, pelo que os acusados ao serem interrogados negaram que tenham violado o disposto no Art. 195, do 
CPM. Alegando, entretanto, que efetivamente adentraram no pátio interno do motel para que o acusado Josenildo fosse realizar suas 
necessidades fisiológicas, vez que o mesmo estava passando mal. 

A prova testemunha ratifica os termos da denúncia. Logo, vejamos excertos das declarações prestadas pelo Oficial de 
Operações que foi até o motel constatar o fato: 

 
 “...que naquele dia ele depoente estava como oficial de Operações e recebeu um telefonema informando que uma viatura da 

Polícia tinha entrado no Motel Atlântico de Santo Aleixo e  determinou que ele fosse checar esta informação;...que em lá chegando 
efetivamente encontrou a viatura no pátio interno do motel e os quatro acusados estavam fora da viatura; que indagou dos acusados o que 
os mesmos estavam fazendo ali,  tendo como resposta que tinha acabado de almoçar e que estavam descansando; que ligou para o capitão a 
fim de dar o retorno do que havia sabido o capitão lhe indagou se havia autorização para que os policiais efetuassem refeição fora do 
Quartel; que ele respondeu negativamente; que o capitão determinou que ele comunicasse o fato ao seu comandante e procurasse ver qual 
seria a determinação do mesmo, que ele entrou em contato com o Cel Fonseca, noticiou o fato e o Cel mandou que ele conduzisse os 
quatro a sua presença;...que em nenhum momento, quando manteve contato com os acusados, ainda no pátio interno do motel, foi lhe 
informado que um deles estivesse passando male que tenha precisado ingressar no motel por esta razão; que o motel fica fora da área em 
que os acusados deveriam estar trabalhando, porque segundo o CIODS eles estariam escalados no corredor bancário de Cavaleiro a 
Jaboatão e o motel fica fora desse percurso; que o motel fica a uma faixa de cem metros da BR; que ao que ele depoente sabe, o banco mais 
próximo que tem é em Cavaleiro e o motel fica em Santo Aleixo; que para que os componentes da viatura se alimentem o CIODS 
programa uma escala para cobertura e enquanto determinadas viaturas se recolhem para o Quartel, a fim de realizarem refeições, outras 
viaturas vão dá cobertura;...que reafirma que na hora em que manteve contato com os quatro acusados, os mesmos informaram que haviam 
almoçado  e que estavam descansando; que quando olhou por uma brecha do portão e viu a viatura estacionada no pátio interno do motel, 
bateu; que o porteiro veio e ele indagou o aquela viatura estava fazendo no motel, tendo o porteiro afirmado que eles tinham acabado de 
almoçar e estavam descansando...”.  

  
As testemunhas trazidas pela defesa não foram suficientes para descaracterizar o crime.   
Ademais, giza o Art. 195, do CPM, “in verbis”.;  
 
 “Art. 195. Abandonar, sem ordem superior, o posto ou lugar de serviço que lhe tenha sido designado, ou serviço que lhe 

cumpria, antes, de termina-lo. Pena – detenção, de 3 (três) meses: a 1 (um) ano”  
 
Frise-se, por oportuno, que o acusado, ora postulante, estava escalado para o corredor bancário de Cavaleiro a Jaboatão do 

Guararapes, tendo permanecido cerca de trinta minutos no interior de um motel, inclusive, com a viatura estacionada no pátio interno, sem 
solicitar sequer autorização ou avisado ao seu superior imediato. 

Assim, no dia 13 ABR 2004, por maioria de votos (4X1), fora julgada procedente a denúncia firmada contra os Militares do 
Estado acusados, para considera-los incursos nas penas do Art. 195, do Código Penal Militar, sendo o postulante condenado 
definitivamente à pena de 03 (três) meses de detenção, cujo cumprimento fora determinado no CREED, em regime Fechado, como também 
lhe concedido a suspensão condicional da execução da pena privativa de liberdade, aplicado o “SURSIS”, pelo prazo de 02 (dois) anos, em 
virtude de preencher os requisitos do Art. 84, do CPM. 

Irresignado, o postulante recorreu da condenação retro. 
Nesta trilha de idéias vejamos a dicção do Art. 26, caput, e seus Incisos V e XII, da Lei nº 12.344, de 29 JAN 2003 (Lei de 

Promoção de Praças), verbis: 
 
“Art. 26 - Não será incluído em QA o graduado que:              
 
I a  IV - omissis  
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V - for condenado, por sentença transitada em julgado, enquanto durar o cumprimento da pena, inclusive no caso de suspensão 

condicional da pena ou livramento condicional, não se computando o tempo acrescido à pena original para fins de sua suspensão 
condicional.  

VI a XII - omissis 
XII - for denunciado em processo crime, enquanto a sentença não transitar em julgado, exceto quando o seu ingresso em 

quadro de acesso for aprovado por voto, devidamente fundamentado, por 2/3 (dois terços) dos membros integrantes da Comissão de 
Promoção de Praças.”  

 
Ex positis: 
 
A Comissão de Promoção de Praças, com esteio nas sobreditas razões, c/c o Art. 26, Incisos V e XII, da Lei nº 12.344, de 29 

JAN 2003 (Lei de Promoção de Praças), à unanimidade de votos, emite parecer pela IMPROCEDÊNCIA do pleito formulado pelo Cb PM 
Mat. 14856-3/BPRp, Valmir Ribeiro Tavares, assegurando-lhe, doravante, a faculdade prevista no Art. 59, da multicitada LPP. 

É o parecer.  
 
XI. Requerente: 
 
Cb.PM Mat. 13856-8/DEIP/CC/AG, Manoel A. do Nascimento 
   
Objeto: 
 
Promoção à graduação de 3º Sargento PM, a/c de 31 OUT 2003. 
    
Dos Fatos: 
 
Pleiteia o graduado em relevo o objeto em epigrafe, ressaltando, em suma que: 
 
- Concluiu com aproveitamento o Curso de Formação de Sargentos PM/2003, para o qual fora convocado por Antigüidade, 

tendo obtido a média 7.76, e classificado em 55º lugar; 
- Que deixou de ser promovido à graduação de 3º Sargento à época, por infringir o Art 26, da Lei nº 12.344, de 29 JAN 

2003(Lei de Promoção de Praças – LPP), conforme informado pela Diretoria de Pessoal, por meio do Of. nº 1719/DP-3/SSJD, de 28 OUT 
2003; 

- Que pertinente ao Conselho de Disciplina que respondia, por meio da Portaria da Administrativa nº 111, de 03 FEV 2004, 
publicada no BG nº 026, de 09 FEV 04, fora tornada sem efeito a Portaria do Comando Geral nº 790, de 23 NOV 2000, publicada no BG 
nº 223, de 30 NOV 2000, que o submeteu ao retro Processo Administrativo; 

- Que pertinente ao item anterior, ressalta que fora punido disciplinarmente com 21 (vinte e um) dias de Prisão, por haver 
faltado aos expediente administrativos na DEIP, nos dias 20 e 23 OUT 2000 (período da greve), consoante Nota nº 141/2000 – DEIP/2, 
publicada no BI nº 235, de 19 DEZ 2000; 

- No que tange ao processo nº 001.1998.036662-4/5312, em tramitação na AJME, como incurso nas penas dos Artigos 309 e 
311, § 1º, todos do Código Penal Militar, ressalta que fora submetido a julgamento no ultimo dia 12NOV2004, onde a MM Juiza Auditora, 
com fundamento nos Art. 123, Inciso IV, c/c o Art. 125, Inciso V e § 1º, bem como no Art. 133, todos do Código Penal Militar, 
reconheceu “de oficio” que as sanções em epigrafe foram atingidas pela prescrição retroativa, julgando EXTINTA A PUNIBILIDADE.  

- Acostou aos autos copia dos documentos acima frisados. 
 
De mais a mais, submetida dita documentação a SSJD, foram exaradas competentes certidões, porquanto nada consta em face 

do miliciano. 
E o que importa relatar. Passamos à fundamentação. 
 
Da fundamentação: 
 
De inicio, constata-se veemente que ao postulante fora declarada a Extinção de Punibilidade dos delitos que respondera, nos 

termos dos artigos 123, inciso IV, c/c o art. 125, inciso V e § 1º, bem como no art. 133, todos da Lei Substantiva Penal Militar, ou seja, 
fora beneficio pelo instituto da prescrição, haja vista a inércia do Estado, detentor do “jus puniendi”, cujo teor da sentença prolatada passa 
a integrar o presente como se literalmente transcrita. 

No que tange ao Conselho de disciplina que respondera, verifica-se que fora tornada sem efeito a Portaria do Comando Geral 
nº 790, de 23 NOV 2003 (BG nº 026, 09 FEV 2004). 

Assim, nada consta em face do postulante, conforme competentes certidões exaradas pela SSJD. 
Nesta trilha de idéias, é digna de menção as regras hospedadas nos Art. 15, Inciso III, e Art. 26, Inciso XII, da Lei nº 12.344, 

de 29 JAN 2003 (Lei de Promoção de Praças) , de cujo teor se extrair a seguinte dicção: 
 
 “ Art. 15 - O graduado será ressarcido da preterição desde que lhe seja reconhecido o direito à promoção, quando: 
 
III - for impronunciado ou absolvido em processo a que estiver respondendo, por inexistência de fato típico (materialidade do 

delito) ou negativa de autoria, com sentença transitada em julgado”; (grifamos)  
          
Art. 26 - Não será incluído em QA o graduado que:           
 
I  a XI -  omissis;  
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XII - for denunciado em processo crime, enquanto a sentença não transitar em julgado, exceto quando o seu ingresso em 

quadro de acesso for aprovado por voto, devidamente fundamentado, por 2/3 (dois terços) dos membros integrantes da Comissão de 
Promoção de Praças. 

  
Entretanto, verifica-se claramente que na ocasião o postulante de fato encontrava-se “sub judice”, como também respondendo a 

Conselho de Disciplina. E mais, constata-se também que a praça não fora absolvida por negativa de autoria ou inexistência de fato típico, 
conforme exige o disposto retrotransportado, razão pela qual não faz jus a promoção em ressarcimento de preterição a/c 31 OUT 2003, 
como pleiteado, pois a Extinção de Punibilidade  pela Prescrição ocorreu em 12 NOV 2004, porquanto a sentença transitou em julgado no 
dia 20 DEZ 2004. 

Corroborando com o dispositivo legal retrotransportado, trazemos à colação excerto das lições do Exmº Sr. Desembargador 
Jones Figueiredo, do Egrégio Tribunal de Justiça de Pernambuco, nos autos do Mandato de Segurança tombado sob nº 00.0059533-5, 
verbis: 

 
“Com efeito, é assente na doutrina e jurisprudência pátrias a lição de independência entre as instâncias penal, civil e 

administrativa, não havendo ipso facto, qualquer inter-relação essencial entre a responsabilidade criminal e a administrativa. Bem de ver, 
daí, que, no caso sub judice, em havendo futuramente, por hipótese, sentença penal absolutória em proveito do impetrante, esta somente 
repercutirá no âmbito da Administração, em duas situações: ou se for reconhecida, na esfera criminal, a inexistência de fato típico 
(materialidade do delito – art. 386, Inciso I, do Código de Processo Penal) ou se o servidor não for reconhecido como autor do fato 
(negativa de autoria – Art. 386, Inciso IV, do mesmo diploma legal). Afora estas duas hipóteses, são autônomas e inconflitantes as órbitas 
penal e administrativa, independência que, sem embargo, merece ser plenamente resguardada no caso em exame.”  

 
Ex positis: 
 
A Comissão de Promoção de Praças, com fundamento nas sobreditas razões e, considerando o que aduz a Lei nº 12.344, de 29 

JAN 03 (Lei de Promoção de Praças - LPP), à unanimidade de votos, julga PROCEDENTE EM PARTE o pedido formulado pelo Cabo 
QPMG/13.856-8/DEIP/CC/AG, Manoel Antônio do Nascimento, cuja promoção à graduação de Terceiro Sargento PM, dar-se-á a contar 
de 20DEZ2004, e não a partir de 31OUT2003 como pleiteado. 

É o parecer. 
 
XII. Requerente: 
 
Sd PM Mat. 14065-1/4º BPM, José Veríssimo. 
   
Objeto: 
 
Promoção em Ressarcimento de Preterição à graduação de Cabo PM, a/c de 18 FEV 2004. 
 
Dos Fatos: 
 
O postulante retroqualificado interpôs requerimento com o escopo de ser promovido em ressarcimento de preterição à 

graduação de Cabo PM, a contar de 18FEV2004,  alegando, em síntese, que concluiu com aproveitamento o CFC/2004, no CFAP e, por 
conseguinte, não fora promovido em virtude da DP-3/SSJD, por meio do of. nº 075, datado de 16FEV2004, haver informado à CPP que o 
requerente se encontrava com restrições na Justiça, mais precisamente respondendo processo na Auditoria da Justiça Militar do Estado, 
conforme tornou público o Aditamento ao BG nº 041, de 08MAR2004. 

Prossegue, afirmando que “Nada Consta” em seu desfavor, acostando, todavia, Certidão exarada pela antedita AJME.  
Destarte, a informação supra fora corroborada com a Certidão expedida pela SSJD/DP-3, datada de 30 NOV 2004. 
Outrossim, salienta que sua pretensão encontra amparo legal naquilo que dispõe o Art.15, V, da Lei nº 12344, de 29 JAN 2003 

(Lei de Promoção de Praças). 
 
Da fundamentação: 
 
A CPP ao compulsar cuidadosamente o requerimento sob exame, constatou que o postulante não fora promovido por se 

encontrar com restrições na justiça, conforme cientificou a SSJD/DP-3 outrora. 
Em razão do equívoco da DP-3, pois baseada em dados do “site” do Tribunal de Justiça de Pernambuco identificou pessoas 

processadas cujos nomes são idênticos ao seu, concluímos que trata-se, noutras palavras, de  inconteste homônimo, pelo que restou 
sobejamente provado com a Certidão juntada aos autos que nada consta em desfavor do postulante. 

À guisa de ilustração, eis a regra insculpida no art. 15, inciso V, da Lei nº 12.344/2003 - Lei de Promoção de Praças, verbis: 
 
 “15. O graduado será ressarcido da preterição desde que lhe seja reconhecido o direito à promoção quando:  
I a IV - omissis; 
V - Tiver sido prejudicado por comprovado erro administrativo”.  
 
Isto posto, verifica-se que o postulante faz jus ao que requer. 
 
Ex positis: 
 
A Comissão de Promoção de Praças, com esteio nas sobreditas razões e, considerando o equívoco escusável da DP-3, à 

unanimidade de votos, emite parecer pela PROCEDÊNCIA da promoção em ressarcimento de preterição  do  Sd QPMG/14.065-1/4º BPM  
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- JOSÉ VERÍSSIMO, à graduação de CABO PM, a contar de 18FEV2004, ficando, por conseguinte, classificado entre os Cabos 
QPMG/14043-0/JOSE OLIVEIRA DA SILVA e o QPMG/14070-8/JOSÉ FERREIRA DA SILVA. 

É o parecer.  
 
XIII. Requerente: 
 
Ex-Offício. 
   
Objeto: 
 
Promoção “post mort em” do ex-Sd/QPMG/13096-6/1ºEPM/RPMon – PAULO LEITE DA SILVA, falecido em 04 NOV 2003. 
   
Dos Fatos: 
 
A Comissão de Promoção de Praças (CPP), ex-officio, deu início ao processo de promoção “Post Mortem” do ex -

Sd/QPMG/13096-6/1ºEPM/RPMon – PAULO LEITE DA SILVA, falecido em 04 de novembro de 2003. 
Destarte, instaurada a devida Sindicância, por meio da Portaria Administrativa nº  033/03/Sec/RPMon, de 27NOV03, tendo 

como encarregado o Cap PM Mat. 9910589-3 JOSÉ BONIFÁCIO DE MELO NETO, com escopo de apurar o falecimento da Ex-Praça em 
relevo, concluíram o Oficial Sindicante e o Comando do RPMon, que os fatos ocorreram da seguinte forma: 

 
“...No dia 04NOV03, por volta das 20:00h no Município de Lagoa do Carr, na Rodovia Estadual PE -90, o ônibus da empresa 

1002, nº de ordem 6966, placa KIA 2443 que fazia a linha Recife – Limoeiro, foi assaltado por uma quadrilha composta por 05 elementos 
armados com revólver e espingarda, porém ao perceberem o assalto, o Sd QPMG/990154-0/CFAP – ALBERES MOURA DA SILVA e o 
Sd QPMG/13096-6/RPMon – PAULO LEITE DA SILVA, tentaram impedir a ação criminosa, sendo então alvejados fatalmente, com 
disparos de arma de fogo. Após o ocorrido os meliantes foram perseguidos por Policiais Militares que deram ‘voz de prisão’ aos mesmos, 
porém ao resistirem a prisão, efetuaram disparos de arma de fogo contra os PPMM e que nesta troca de tiros os 05 integrantes da quadrilha 
foram feridos e socorridos ao Hospital local onde chegaram a falecer. 

Ficou constatado que o Sd QPMG/13096/RPMon – PAULO LEITE DA SILVA, 50 anos de idade casado com a Sra. Maria 
Luiza da Silva Leite, residente na Travessa Othon Bezerra de Melo nº 54, Limoeiro _ PE, encontrava-se de serviço no momento que foi 
assassinado tendo em vista que estava em deslocamento de casa para a organização em que serve, conforme preconiza a Lei Federal nº 
6457 de maio de 1969...”  

 
Da fundamentação: 
 
Trata-se de Processo Administrativo instaurado de “offício”, cujo escopo é a promoção “post mortem” da ex -Praça em relevo, 

tombada lamentavelmente no dia 04NOV2003,conforme transportado acima, pelo que verifica-se , indubitavelmente, que o ex-guardião da 
sociedade faleceu em conseqüência de ferimento recebido em luta contra malfeitores, quando em defesa da sociedade Pernambucana, com 
risco da própria vida, aliado ao fato de trata-se de hipótese de acidente de serviço.    

No entanto, é sabido que o surgimento do instituto jurídico de promoção “post mortem” não é recente. A esse respeito, há mais 
de meio século, o Regulamento Geral da Força Policial (atual PMPE), instituído pelo Decreto nº 535, assim dispôs, “in verbis”:  

 
 “Para a concessão de pensão às famílias dos Oficiais e Praças da Força Policial, falecidos em conseqüência de ferimento 

recebido em combate, luta contra malfeitores ou acidente em serviço ou por moléstias deles provenientes, será observado o Decreto nº 5, 
de 30 de novembro de 1937, sem prejuízo da pensão que lhes couber pelo Instituto de Previdência dos Servidores do Estado”.  

 
O Decreto nº 5, de 30 de novembro de 1937, prescrevia o seguinte:  
 
 “ O Interventor Federal no Estado, no uso de suas atribuições; 
  
Considerando que cabe ao Estado amparar aos seus servidores, máxime os que por força do ofício, têm em perigo permanente a 

sua própria vida; 
Considerando que no caso de perda brusca de um chefe de família, a lei de morte-pio dos funcionários públicos não resolve a 

situação dos herdeiros, não lhes oferecendo sequer meios que garantam modestamente subsistência, jogados inopinadamente à orfandade e 
à viuvez. 

 
D E C R E T A: 
 
Art. 1º - O Estado concederá uma pensão aos herdeiros dos oficiais e praças da Polícia Militar, que vierem a falecer em 

conseqüência de ferimentos recebidos em combates, luta contra malfeitores ou acidentes em serviço, ou por moléstias deles provenientes.”  
     
A transcrição de excertos desses Decretos visa demonstrar o fim social que esse instituto procura tutelar, que é o de amparar os 

familiares do “de cujus”.  
 
O instituto da promoção “post mortem” foi elevado a nível de dogma constitucional, conforme o insculpido no Art. 100 , § 8º 

da Constituição do Estado de Pernambuco, de 05 de outubro de 1989, que assim prescreve:                      
 
 
 “ Art.100 - “omissis“  
.............................................. 
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§ 8º O Estado promoverá “post mortem” o servidor militar que vier a falecer em conseqüência de ferimento recebido em luta 

contra malfeitores, em ações ou operações de manutenção da ordem pública ou de defesa civil, de acidentes de serviço ou de moléstia ou 
doença decorrentes de qualquer desses fatos,  na forma da Lei.”  

.......................................................... 
 
A legislação peculiar da PMPE, por sua vez, trata desse instituto jurídico no seu art. 59, caput, da Lei nº 6.783, de 16 de 

outubro de 1974 (Estatuto dos Policiais Militares), c/c os arts. 5º, IV, e 13, I a VI, todos da Lei nº 12.344, de 29JAN03 (Lei de Promoção 
de Praças - LPP), senão vejamos: 

 
LEI Nº 6.783/74 
 
Art. 59 - As promoções serão efetuadas pelos critérios de antigüidade e merecimento ou, ainda, por bravura e post-mortem.   

(grifamos) 
   
LEI Nº 12.344/03 
 
Art. 5º - As promoções serão realizadas pelos critérios de: 
 
I - Antigüidade; 
II - Merecimento; 
III - Bravura e, 
IV - Post Mortem. (grifamos) 
................................................................... 
 
Art. 13 - A promoção post mortem será efetivada quando a praça falecer em uma das seguintes situações: 
 
I - em ações ou operações de preservação da ordem pública; 
II - em conseqüência de ferimento recebido em luta contra malfeitores; (grifamos) 
III - em acidentes de serviço, definidos em lei; (grifamos) 
IV - na prevenção ou combate a incêndios; 
V - durante operação de salvamento de pessoas e bens ou de defesa civil; e 
VI - em conseqüência de moléstia ou doença decorrente de qualquer um deles.”  
 
Ademais, a toda evidência, a esse respeito, é digna de menção a regra hospedada no artigo 1º, alínea “f” do Decreto nº 57.272, 

de 16 de novembro de 1965, com a nova redação dada pelo Decreto Federal nº 64.517, de 15 de maio de 1969, aplicável ao caso sob 
exame devido à faculdade insculpida no art. 136, da Lei Estadual nº 6.783, de 16 de outubro de 1974, assim dispõe:  

 
 “Art. 1º - Considera-se acidente em serviço para todos os    efeitos previstos na legislação em vigor relativa às Forças  

Armadas  aquele  que  ocorra com Policial Militar da ativa quando: 
a); b); c); d); e) – omissis 
f) No deslocamento entre a sua residência e a organização em que serve ou o local de trabalho, ou naquele em que sua missão 

deva ter início  ou prosseguimento, e vice - versa”. (grifo nosso)  
 
E mais, diante do expendido, reconhecemos, também, a inconteste fidelidade da ex-Praça ao seu juramento, regra assente no art. 32, 

da Lei 6783, de 16 de outubro de 1974 (Estatuto dos Policiais Militares), que se extrai o ora afirmado, vejamos: 
         
“Art. 32 - O compromisso a que se refere o artigo anterior terá caráter solene e será prestado na presença de tropa, tão logo o 

policial-militar tenha adquirido um grau de instrução compatível com o perfeito entendimento de seus deveres como integrante da Polícia 
Militar, conforme os seguintes dizeres: "Ao ingressar na Polícia Militar do Estado de Pernambuco, prometo regular a minha conduta pelos 
preceitos da moral, cumprir rigorosamente as ordens das autoridades a que estiver subordinado e dedicar-me inteiramente ao serviço policial-
militar, à manutenção da ordem publica e à segurança da comunidade, mesmo com o risco da própria vida".(grifamos) 

  
Nesta trilha de idéias, e, considerando como de fato ocorreu o tombamento do Ex- Sd PM Moura, frise-se, em conseqüência de 

ferimento recebido em luta contra malfeitores, conforme apurado e retrotransportado, assaz elucidativo o posicionamento da jurisprudência 
a respeito, “ipsis verbis”:  

 
 “... Se o policial militar que interfere em ocorrência policial cumprindo normas e deveres profissionais, se envolve em 

circunstância delituosa, esta é considerada de natureza militar, ainda que o miliciano esteja de folga, em trajes civis  e faça uso de arma 
própria(STF - HC 6.558-3-m6-RT578/419).”  

 
“...O policial militar, mesmo de folga, é obrigado a atuar, do ponto de vista policial, em qualquer local que esteja, a fim de 

prevenir ou reprimir a prática de delito e, desde que não haja elemento ou força de serviço suficiente. A intervenção policial militar é dever 
e constitui ato de serviço, e a omissão crime  (RSE 109-TJMG). 

 
Ex positis: 
 
A Comissão de Promoção de Praça (CPP), com esteio nas sobreditas razões, c/c o art. 100, § 8º, da Constituição Estadual e art. 

13, inciso II, da Lei nº 12.344, de 29JAN03 (Lei de Promoção de Praças - LPP), à unanimidade de votos, emite parecer favorável à promo- 
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ção “post mortem” do ex -Sd/QPMG/13096-6/RPMon – PAULO LEITE DA SILVA, devendo ser encaminhada ao Comandante Geral da 
Coporação, proposta de sua promoção à graduação de Cabo PM, a contar de 04 de novembro de 2003. 

É o parecer.  
 
 

____________________________________ 
PAULO CARNEIRO DE ANDRADE 
CEL PM Mat. 01615-2  -  Presidente 

 
__________________________________ 

JOSÉ EDSON DE MOURA MORAIS 
CEL PM Mat.01300-5  – Membro Nato 

 
________________________ 
JOSÉ ALMEIDA CORREIA 

CEL PM Mat.01628-4  -  Membro Efetivo 
 

_________________________________________ 
JOSÉ ROBERTO PEREIRA DE CARVALHO 

CEL PM Mat.01559-8  -  Membro Efetivo 
 

_____________________________ 
NEY RODRIGO LIMA RIBEIRO 

CAP PM  Mat. 02009-5  - Membro Nato 
Secretário Interino da CPP 

 
II - Despacho  deste   Comandante   Geral:    Aprovo   os   pareceres emanados  pela  Comissão  de  Promoção  de  Praças. 
 
 

4ª P A R T E 
 

IV - Justiça e Disciplina 
 

(Sem Alteração) 
 
 

 
 
 
 

 
 


